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O ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó-
brega, encontra-se hoje, às 
17h30 com o diretor gerente 
do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), em Was-
hington, para uma conver-
sa decisiva sobre os rumos 
do acordo "stand by" que o 
Brasil pretende começar a 
negociar com o Fundo. 
"Vai ser uma conversa 
política, para definir as li-
nhas básicas do acordo", 
adiantou a assessoria do 
ministro. 

O coordenador da equipe 
técnica brasileira que vai 
negociar com o Fundo, Mi-
chal Gartenkraut, acompa-
nha o ministro nesta via-
gem e disse ontem a este 
jornal que a equipe técnica 
do Fundo, liderada por 
Thomas Reichrnann, já 
preparou um relatório para 
Michael Camdessus, há 
dois dias, colocando como 
razoável e factível a meta 
de déficit operacional de 
4% do PIB para este ano. 
Existem dúvidas "técni-
cas" sobre a viabilidade 
desse número, que os as-
sessores econômicos do mi-
nistro da Fazenda estão re-
solvendo. 

O problema mais intrin-
cado, no entanto, não é es-
te: é a meta de déficit pú-
blico para o ano que vem. O 
governo brasileiro preten-
de negociar 2% do PIB pa-
ra 1989, já colocou isso na 
mesa e ouviu de Reich-
mann a indagação: "Por 
que vocês não cortam 
mais?". 

A equipe brasileira argu-
mentou que "zerar" o défi-
cit em 1989 é absolutamen-
te impossível e justificou 
por quê. Trazer o déficit do 
setor público neste ano pa-
ra 4% e no ano que vem pa-
ra 2% do PIB significará 
elevar a poupança interna 
do setor público, de cerca 
de 0,5% do PIB em 1987, se-
gundo estimativas prelimi-
nares, para 4% do PIB em 
1989. Considerando que os 
investimentos públicos nes-
te e no ano que vem cresce-
riam a uma taxa próxima 
de 5 a 6%, obtendo, portan-
to, uma poupança do setor 
público de 4% do PIB e 
mantendo a poupança do 
setor privado na faixa 
atual, de 16% do PIB, o 
País estaria pronto no ano 
que vem para financiar 
uma atividade econômica 
crescente. 

O que representaria ze-
rar o déficit público, como 
quer o FMI? Seria o mes-
mo que dizer para o gover-
no que no ano que vem o se-
tor público caminhará com 
suas próprias 

i
pernas, fi-

nanciando os nvestimen-.. 
tos totais com poupança,  
própria. 

O economista do Fundw. 
porém, não está seguro de 
q ue uma reduão de 4 ara' 
2% do PIB entre 1988 e 1 

p
989; 

no déficit operacional cro 
setor público não financei-
ro, seja suficiente para di-
minuir o financiamento do 
déficit e ainda produzir, 
uma poupança razoável 
ra o setor público. 

A equipe técnica brasilek 
ra contra-argumentou 'que 
cumprindo esse esforço en-
tre 1988 e 1989, o País esta-
ria ao final do ano que vem 
com uma poupança positi-
va de aproximadamente 
5% do PIB no setor governo 
e mais de 15 a 16% do PIB 
de poupança acumulada 
pelo setor privado, totali-
zando, assim, algo entre ,20 
e 21% do PIB de po.upançá 
global do País para investir 
nos proximos anos, taxa es-
ta muito próxima do pico 
de poupança interna, de 
24% do PIB, alcançada nos 
anos 70. 

A equipe técnica brasilei- 
ra também ouviu dos eco-
nomistas do Fundo a suges. 
tão de que não só cortas-
sem mais as despesas co-
mo promovessem altera-
ções nas aliquotas do IPI e 
no Imposto sobre a Renda, 
de modo a engordar um 
pouco mais as receitas. A 
resposta foi que qualquer 
esforço adicional, tanto na 
área dos cortes quanto na 
área de elevação de impos-
tos será desastroso para os 
dois ministros da área eco-
nômica, o da Fazenda e o 
do Planejamento, frente a 
um governo carente de sus-
tentação política. 


